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MINISTÉRIO DA FAZENDA

Sessão de 24 de julho de19?1	 ACORDÃO N° .CSRF/Q9.:79. -465

Recurso n o 	 RP/303-0.267

Recorrente- 	FAZENDA NACIONAL

Recorrido	 TERCEIRA CÂMARA DO TERCEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

SUJEITO PASSIVO: NAUTILUS AGÊNCIA MARÍTIMA LTDA.

FALTA OU EXTRAVIO DE MERCADORIA IMPORTADA: pa
rágrafo único do art. 19 do Decreto-lei n-c-?-
37/66. Na hipôtese de ser conhecida e apurada
a falta em ato de "conferência final de mani-
festo" (Decreto n9 63.431, de 16.10.68, art.
25) toma-se como referência para calculo dos
tributos devidos (conversão da moeda estran-
geira e aplicação das alfrquotas tarifarias) a
data da aludida conferência. Atualização do
valor-pecuniário das penalidades fiscais (ar-
tigos 105 do C.T.N., 110 do Decreto-lei	 n9• 37/66 e 99 da Lei n9 4.357/64) não constitui
agravamento penal, devendo-se ap licar o valor
vigente à, época do lançamento. RecurSo Espe-
cial provido.

•

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de

recurso interposto pela FAZENDA NACIONAL:

ACORDAM os Membros da Câmara Superior de Recursos Fis

cais, por maioria de votos, dar provimento ao Recurso Especial. Venci-
dos os Cons. Wilfrido Augusto Marqu'ês, Enila Leite de Freitas Chagas

e Randolfo Henrique de Sbuza Netoh-
"

-
Sala das SessOes -<F) , em 24 de julho de 1981.
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("5",m1E- DA	 RELATOR

v.v.



(Ski/0/0/7
ADHEMILSOk L , STOS	 tARVALHO - PROCURADOR DA FAZEN—

DA NACIONAL

Participaram, ainda, do presente ju'gamento, os seguintes Conselhei-

ros: HINDEMBURGO DOBAL TEIXEIRA, E, ALDO REIS DA SILVA e SEBASTIÃO

RODRIGUES CABRAL.



,	 -

SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL

PROCESSO N.2 0845/059.906/80

RECURSO N.°: RP/303-0.267

mXismÃo	 CSRF/03-0.465

RECORRENTE: FAZENDA NACIONAL

Recorrida: TERCEIRA CÂMARA DO TERCEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

Sujeito Passivo: NAUTILUS AGENCIA MARÍTIMA LTDA

RELATORIO 

_
O aresto recorrido - Acordao n9 20.245 (f is 27/31), pro

ferido no julgamento do Recurso n9 98.095 , pela Terceira Câmara do

Terceiro Conselho de Contribuintes, baseou-se no seguinte voto ven-

cedor:

"A questão suscitada no processo é a de saber-se
que aliquota e taxa de câmbio devem ser aplicadas para
cálculo do imposto, no caso do fato gerador ficto estabe
lecido no parágrafo único do art. 19 do Decreto-lei n-9
37/66.

Este, depois de estabelecido, concorde com o C.T.N.,
que o fato gerador do Imposto de Importação é a entrada-
da mercadoria estrangeira no território nacional ( caput
do art. 19) estatue no seu parágrafo único, a figura do
mesmo fato gerador, porém ficto, ao considerar, para e-
feito da ocorrência do fato gerador, como entrada no ter
ritOrio nacional, a mercadoria que constar como tendo si
do importada, mas posteriormente achada em falta. 	 Esse
dispositivo se apoia no art. 116 do C.T.N., pois conside -
ra ocorrido o mesmo fato gerador quando se reunem as ciF
cunstáncias materiais constante do manifesto, do conheci
mento de carga ou documentos equivalentes necessárias
que produza os efeitos que normalmente lhe são próprios,
ou sejam, a descarga da mercadoria, sua entrada no terri
tõrio nacional. E nenhuma disposição do Decreto-lei 377

./2
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66 ou de outra qualquer lei dispOe em contrario. 	 .
E portanto estatue que o mesmo fato gerador ficto

ocorre no momento estabelecido no caput do art. 19.

O fato de haver empregado o mesmo parágrafo único .
•	 a expressão "cuja falta venha a ser apurada pela autori -

dade aduaneira", aliado à redação do art. 23 parágrafo ,.
início, tem levado à interpretação segundo a qual o fa-
to gerador do imposto ocorre no momento em que a autori
dade aduaneira apura a falta referida, resultando dal-
conclusão de que a allquota e taxas cambiais a aplicar
sejam as daquele momento. .

Tal interpretação, -data vênia, não encontra apoio
na lei, no direito e nas regras de hermenêutica.

Com efeito, uma mercadoria consta como tendo sido
_.	 •	 importada quando constante de manifesto,	 conhecimento

de carga ou documento equivalentes, e desde o momento
em que O Veículo condutor (navio, avião etc...) 	 entra
no porto ou local a que, segundo tais documentos, 	 se

.___. destina tem mercadoria, e a autoridad_e_aduaneira recebe
tais documentos. Recebendo, outrossim, as folhas de des
carga das mercadorias tem, nesse momento, conhecimento
de qualquer falta de mercadoria que deveria ter	 sido
descarregada.

- Aquele, o momento da ocorrência do fato gerador da
obrigação tribútária, tento para as mercadorias efetiva,
mente descarregadas, como para aquelas que porventura
venham a ser encontradas em falta; com relação às Uni-
mas, o fato gerador é ficto, isto é, considera-se a mer
aadoria em falta como realmente entrada no território
nacional, entrada que ocorre desde o momento em que o-,	 .	 correria o fato gerador real se não houvesse a falta. 	 i

Interpretar-se de outra maneira, dando como ocorri.
.do o fato gerador ficto de que se trata em outro momen-
to, seria admitir-se a possibilidade jurídica de criar
a simples lei tributaria fato gerador, ainda que ficto, -
diverso do previsto no art. 19 do Código Tributário Na-
cional - lei Complementar da Constituição, de maior hie_
rarquia.

Tal possibilidade jurídica de criar a simples lei

	

. tributária fato gerador, ainda que ficto, diverso 	 do i
previsto no art. 19 do Código Tributário Nacional - lei
Complementar da Constituição, de maior hierarquia.

Tal possibilidade jurídica tem sido rechassada pe-
lo Supremo Tribunal Federal, como se vê, entre outros
dós acórdãos proferidos nos Agravos n9 74.526-in . DJ dei

	

05/10/78, 74.389-in DJ de 10/10/78 e 74.597.1, in	 DJ -
16/03/79, declarando este, em sua ementa, que "o artigo
23, do Decreto-lei n9 37, de 1966, que considera corri

y	 . À
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do o fato gerador do Imposto de Importação na data do
registro na repartição aduaneira da respectiva declara-
ção, não pode prevalecer sobre a disposição sobranceira
do artigo 19 do Códivo Tributário Nacional, segundo o
qual o fato gerador e a entrada do produto estrangeiro
no território nacional" (os grifos não são do origi-
nal).

Ora, se disposição expressa de lei não pode preva-
lecer, muito menos simples interpretação da mesma lei
que venha conflitar com aquela disposição de lei Comple
mentar da Constituição, como "e' o Código Tributário Na- ..,-	 -cional.	 ..

Tal interpretação feriria regras elementares de
hermenêutica, e feriria o princípio da hierar quia das
leis.

Por outro lado, apurar uma falta de mercadoria
pressupõe que a mesma tenha sido considerada como entra
da, e a falta ocorrido antes de qualquer início do pro-
cedimento da apuração, o que exclue a possibilidade de
se tomar como momento da ocorrência do fato gerador o
da apuração posterior do mesmo fato já antes ocorrido.

'O Código Tributário Nacional dispõe no art.	 143
que quando o valor tributável esteja expresso em moeda
estrangeira, no lan£amento Lar-se a sua conversão em
moeda nacional ao cambio do dia da ocorrência do fato
gerador, não havendo no Decreto-lei n9 37/66 qualquer'
disposição em contrário.

E no artigo 144, imperativ"amente dispõe que "o lan
çamento reporta-se á data da ocorrência do fato gerador
da obrigação e rege-se pela lei então vigente, ainda
que posteriormente modificada ou revogada".

A interpretação do parágrafo único do art. 23 do
Decreto-lei 37/66 há de ser feita em conformidade com i
tais disposições do C.T.N., lei cogente para a União ,
os Estados e os Municípios, e de tais disposições não

.	 pode divergir.

Ora, em nenhum momento o Decreto-lei 37/66, e o De
creto n9 63.431/68, dispõem de modo diverso sobre a ta-
xa de câmbio a ser utilizada na conversão da moeda es-
trangeira, no caso, tornando-se assim, obrigatória a a-
plicação do art. 143 do C.T.N.

Em nenhum momento diz que deve ser aplicada alíquo
ta diversa da correspondente ao momento da ocorrência
do fato gerador estabelecido no caput do art. 19 do De-
creto-lei 37/66, em consonância com o art. 19 do Código
Tributário Nacional.	 I

E isso se torna patente na análise do Decketo n9
.	 63.431/68, que regulamentando especificamente a confe-

r2
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rência final do manifesto, dispõe, expressamente, que a ¡
mercadoria ficará sujeita aos tributos vigentes na data
do respectivo fato gerador, que não define, limitando-
-se a repetir a norma do parágrafo único do art. 19 do
Decreto-lei 37/66, e que os valores expressos em moeda
estrangeira serão convertidos em moeda nacional â taxa í

°	 de câmbio vigente naquela data, que, como vimos, é 	 a
prevista no caput do artigo 19 do Decreto-lei n9 37/66.

Antes o exposto, dou provimento ao recurso."

O acórdão está assim ementado
,

"Conferência final de manifesto. O fato gerador re
monta à época do estabelecimento de controles pel -a-, i

administração aduaneira, pelos quais toma conheci-
mento dos fatos imputáveis. Recurso provido".

-.	 .
O minucioso recurso do ilustre Procurador da Fazen

da Nacional junto àquela Câmara (f is. 33/51) que leio na Integra ,

- pode, entretanto, ser resumido nas seguintes linhas . mestras: 1)

quanto à data de referência para exigência de tributos e res pecti-

va base de cálculo, no caso de falta"de mercadorias verificada em
,

conferência final de manifesto, e a da representação a que se refe-

re o art. 25, § 19 do Decreto n9 63.431/68, que deve prevalecer 	 r -
conforme já copiosa jurisprudência desta Câmara Superior, embora o

ilustre recorrente manifeste sua preferêncià pessoal pelo declarado

na Orientação Normativa Interna n9 15, da Coordenação do Sistema de

• Tributação, fixando o marco temporal para aqueles efeitos na data

em que o responsável for intimado a recolher o que for devido; 2) a

Segunda Câmara do Terceiro Conselho de Contribuintes, ao julgar re-

cursos abrangendo a matéria de conferencia final de manifesto, de

sua competência originária, consagrou o entendimento de que a alega

ção baseada em dispositivo do Ato DeclaratOrio n9 800/125/75 ( item

6.2) da Superintendência da 8a. Região Fiscal não pode ser acolhi-

da, por achar-se o mesmo derrogado peld item IV do Parecer Normati-

vo n9 56/77 da Coordenação do Sistema de Tributação, o qual se so-

brepõe ao referido ato declaratOrio, de caráter administrativo limi-
tado à DRF eM. Santos, enquanto o último tem força interpretatiya da

:
legislação tributária, constituindo-se em norma complementar dela L

(art. 100 do Código Tributário Nacional); 3) a antiga Instância Es-

pecial decidiu reiteradamente que no caso de mercadorias estra4 igei-P
d7--' , ¡F1-, —

, ---)
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ras faltantes na descarga respectiva, os tributos incidentes sejam

calculados segundo os índices vigorantes na data da conferência fi

nal do manifesto; 4) ademais, no caso em espécie, não consta que a

importadora tenha tomado as providências firmadas no Ato Declarató

rio 0850/125/75, nem de outra forma comunicado o fato à reparti-

ção, o que poderia ter feito, na oportunidade, a transportadora

com base em seus registros de descarga; a falta foi somente conhe-

cida, como nos demais casos, no curso rotineiro da conferência fi-

nal do manifesto, quando então procedeu-se a sua apuração.

O ilustre Procurador faz, ainda, consideração so-

_bre o, valor da penalidade do inciso VI do art. 59 do Decreto-lei.“
n9 751/69 a ser ex:gido, entxmdendodevaser o atualizado pela Porta-

ria MF n9 39/79. dl
n relatório.p,\r

.	 ,
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VOTO

Conselheiro PAULO DE ALMEIDA, Relator:

O assunto do recurso especial já e tranqüilo nesta
Câmara Superior, a partir do AcOrdão n9 CSRF/03-0.003, no sentido

de que a data de referência para a conversão da moeda estrangeira e

cálculo dos tributos devidos, no caso de falta de mercadorias mani-

festadas, é a da conferência final do manifesto - procedimento admi.

nistrativo previsto na legislação aduaneira especificamente para a

apuração de faltas ou acréscimos de volumes constantes dos conheci-

_ mentos arrolados naquele documento, executado deliberada e sistema-

ticamente pelas repartições interessadas, mediante rotinas adequa-

das.

° Inadmissível, portanto, a pretensão de que a auto-

ridade aduaneira toma conhecimento daquelas ocorrências pelo sim-

ples fato de que são anotadas na descarga do navio. Tais anotaçOes

serão naturalmente levados em consideração; mas no momento oportu-

no, dentro das rotinas de serviços da repartição, quando os papeis

dos navios são propositalmente examinados para os diversos contro-

les fiscais necessários.

A não ser, é claro, que, por qualquer outra forma,

inr..l11 ive r.nmilnir, Ars! -Ãn expressa [In responsável, seja efetivamente le

vada ao conhecimento da autoridade competente,a 	 irregularidade

constatada - o que, porem, não ocorreu no caso do processo, como sa_
lientado pelo ilustre Procurador recorrente, ao discutir a signifi-

cação do Ato DeclaratOrio n9 0800/125/75 da DRF em Santos.
-

Quanto ã penalidade do inciso VI do art. 59 do De-

creto-lei n9 751/69, entendo que o valor a ser exigido e o atualiza_
do pelo referido ato ministerial, por não se tratar de agravação

mas de simples correção monetária de seu valor originário, o qual

não implica em majoração efetiva mas em nova tradução monetária do

mesmo. : V ' .
i	 ,	 (
u	 N	 ,

V.V.



ft
Dou, assim, provimento ao recurso especia1

RETO
loir	 - 	

PAULO DE MEIDA

•
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